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n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, do 
Diário da República 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 107/2011
Por ordem superior se torna público ter São Vicente e 

Grenadinas depositado, junto do Director -Geral da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), em 25 de Setembro de 2009, o seu 
instrumento de adesão da Convenção sobre a Protecção 
e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais e 
o respectivo anexo, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da 
Conferência Geral da UNESCO, em 20 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 25 de Dezembro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 10 -A/2007, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 2007, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 27 -B/2007, do 
Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 16 de Março de 
2007, tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 
16 de Março de 2007, de acordo com o Aviso n.º 344/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 81, de 26 
de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 32.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 16 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 108/2011
Por ordem superior se torna público ter o Ruanda depo-

sitado, junto do Director -Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 12 de Abril de 2010, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 

do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 22 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 109/2011
Por ordem superior se torna público ter o Cazaquis-

tão depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 8 de Fevereiro de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro 
de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Abril de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 110/2011
Por ordem superior se torna público ter a República 

Islâmica do Irão depositado, junto do Director -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), em 23 de Março de 2010, o seu ins-
trumento de adesão da Convenção Internacional contra a 
Dopagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 111/2011
Por ordem superior se torna público terem as Filipi-

nas depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 17 de Março de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro 
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de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 112/2011
Por ordem superior se torna público ter o Myanmar 

depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 31 de Março de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro 
de 2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 113/2011
Por ordem superior se torna público ter a Guiné Equa-

torial depositado, junto do Director -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 10 de Março de 2010, o seu instrumento 
de ratificação da Convenção Internacional contra a Do-
pagem no Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este país 
em 1 de Maio de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), de 
20 de Março de 2007, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 30 de Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 114/2011
Por ordem superior se torna público ter a Somália depo-

sitado, junto do Director-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em 
14 de Outubro de 2009, o seu instrumento de ratificação 
da Convenção Internacional contra a Dopagem no Des-
porto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de 
Dezembro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4-A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção-Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director-Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 Aviso n.º 115/2011
Por ordem superior se torna público ter o Burkina Faso 

depositado, junto do Director -Geral da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 12 de Novembro de 2008, o seu instrumento de ratifi-
cação da Convenção Internacional contra a Dopagem no 
Desporto, adoptada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, em 19 de Outubro de 2005. A referida 
Convenção entrou em vigor para este Estado em 1 de Ja-
neiro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de Março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56 (suplemento), 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
Abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de Junho de 2007.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Junho de 
2011. — O Director -Geral, António Carlos Carvalho de 
Almeida Ribeiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2011/M

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, 
de 10 de Janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2011/M, de 11 de Março (Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 2011).

Considerando que as condições do mercado financeiro 
determinaram o reforço das garantias prestadas às insti-




